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Referência: Encaminhamento de Auto de lnfração N'67066/20í0
Processo no: 00043/1985

Prezados Senhores,

Comunicamos que foi constatado o náo preenchimento do lnventário de
Resíduos Sólidos Minerários, ano base 2009 do empreendimento
descumprindo, portanto a Deliberação Normativa GOPAM No1 1712008, ao
deixar de encaminhar eletronicamente o lnventário de Resíduos Sólidos
Minerários.

Na oportunidade, lembramos que, nos termos da Legislação Ambiental vigente,
essa empresa dispõe do pÍazo de vinte dias, contados do recebimento do Auto
de lnfração, para apresentar defesa endereçada a Fundação Estadual do Meio
Ambiente, Rodovia Prefeito Américo cianetti, s/n, Sena Verde - Edifício Minas.

Atenciosamente,

ORIGINAL A§§INADO
Dra. Eleonora Deschamps

Gerente de Resíduos Sólidos

A
CIF Mineração S.A.
ROD LMG 841 , Km 18, s/no - Volta Grande
CEP 36.370-000 Nazareno/MG

L
FL NO .

4raB

Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/n, Sena Verde - EdiÍido Minas, CEP: 3163G900
Béto HorizonteiMG Íor.e 3915-1134 home page: eleonoÉ.deschamps@meioambiente.mg.gov.br
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Em vista disso, foi lavrado o Auto de lnfração ne 67066/2010, que segue anexo
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^São João del Rei, 11 de novembro de 2010 -

A SEMAD
Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM

Ac.

Dra. Eleonora Deschamps - Gerente de Resíduos Sólidos
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Assunto: Defesa eo Auto de lnfração N0 67066/2010.
Processo: 00043/1985

Prezada Senhora,

A empresa CIF Mineração S.4., situada na cidade de Nazareno, Estado de Minas

Gerais, na Rodovia LMG 841, Km 18, Volta Grande, CEP 36370-000, inscrita no CNPJ

sob np 11.224.676/000I-85, neste ato representada pelo Diretor de Operações , Sr.

Paulo Guimarães Misk, vem, respeitosamente, à presença de V. Sa. com o intuito de

apresentar DEFESA em face da lavratura do Auto de lnfração N0 eZOeO/ZOfO Of. Ne

7 30 I 2ot0 I GERES/DQGA/F EAM.

A AUTUAçÃO

O agente fiscal com fundamento no Decreto Ne 4.484412008, no disposto na Lei ne

7J72/1980 e ra DN 11712008

- lnfração:

Não preenchimento do lnventário de Resíduos Sólidos Minerários no ano base de

2009.

lnfração 1, grande porte, multa simples

valor: RS 20.001,00 (Vinte Mil e um reais)
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A DEFESA

O Auto de lnfração N" 67066/2010, recebido em thtlZ0l0 pela CIF Mineração S.A.,

foi lavrado pelo órgão ambiental em virtude da empresa não ter preenchido o

lnventário de Resíduos Sólidos Minerários do ano base de 2009 no website da FEAM.

A CIF Mineração S.A. esclarece que não realizou o preenchimento do referido

inventário em meio eletrônico em virtude de problemas com a senha de acesso no

website da FEAM. A CIF Mineração S.A. fez várias tentativas de conexão no sistema,

porém não obteve sucesso. Foram então efetuados contatos telefônicos com a

FEAM, através dos números informados no website, mas os atendentes não foram

capazes de solucionar os problemas relatados pela empresa, transferindo as ligações

para outros ramais. Mesmo após o término do prazo para preenchimento foram

efetuadas novas tentativas, também sem sucesso.

A CIF Mineração S.A. ressalta que possui todos os dados que seriam cadastrados e

que mantém um sistema de gestão ambiental implementado. Em 2009 a empresa

efetuou a inserção dos dados no sistema da FEAM sem problema algum. A empresa

apresenta anualmente, por meio eletrônico, o relatório de Resíduos Sólidos ao

IBAMA.

De acordo com o exposto, entendemos que a infração cometida pela empresa CIF

Mineração S.A. é de caráter legal e administrativo, não se configurando um cenário

efetivo ou potencialmente poluidor ou degradador do meio ambiente, podendo ser

considerado uma inconformidade insignificante. Portanto, entendemos que a

inconformidade detectada não pode ser tipificada como uma "ação que ocasionou

prejuízo ou dano ao meio ambiente", uma vez que além de insignificante, não foi

uma atitude intencional. Deve ser considerado também que a empresa já vem

apresentando periodicamente o lnvêntários de Resíduos Sólidos ao IBAMA.

2
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DO PEDIDO DE CANCETAMENTO

Considerando todos os fatos relatados e destacando-se que:

- A empresa não é reincidente;

- Não houve dano ou prejuízo ambiental;

- Não houve intenção de não atender à DN 117/2009;

- A empresa reconhece a inconformidade e se dispõe a atender ao disposto na DN

tt7l2oo9;

- A primariedade do empreendedor.

Nestes termos a empresa CIF Mineração S.A. solicita que seja desconsiderada a

penalidade estabelecida e aplicado uma penalidade de ADVERTÊNCIA.

Esperamos vossa atenção especial e enviamos votos de estima.

Paulo Misk
Operoções

I
l,/ut



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

sistema Estadual do Meio Ambiente
Fundação Estadual do Meio Ambiente
Gabinête
Núcleo de Autos de lnfração
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PROCESSO 43/1985 I O29 I m$

ASSUNTO: Al Ne 67066/2010

INTERESSADO: CIF MINERAçÃO S.A.

I- RETATóRIO

PARECER JURiDICO

Descumprir a Deliberoçõo Normotivo COPAM n.e 717 de 2008, oo
deixor de encominhar eletronicomente o lnventário De Resíduos

Sólidos Minerórios, ano bose 2OO9.

Logo, aplicou-se a multa simples no valor de RS 20.@1,00 (vinte mil e um
reais), tendo êm vista a infração gravíssima e o portê médio do empreendimento.

Devidamente notificado da lavratura do auto de infração, o autuado
apresentou, tempestivamente, defesa administrativa (fls. 05-07).

Cidade Administrativa Tancredo Neves
Rodovia Papa João Paulo 11,4143- EdiÍicio Minas-lo andaÍ - BaiÍo Serra VêÍde

Telefone: 391+1231 - Cep: 31630-900 - Belo Horizonte / MG
. homepage:www.meioambiente.mg.gov.br

O empreendimento CIF MINERAçÃO S.A. foi autuado pela prática da infração
tipificada no art. 83, anexo l, código 116 do DecÍeto Estadual ns 44.84412008 por, segundo o
Auto de lnfração (pg. 02-03):



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Sistema Estadual do Meio Ambiente
FundaçÇo Estadual do Meio Ambiente
Gabinete
Núcle9 de Autos de lnfração

lnicialmente, é iÍnportante ressaltar que a presente análise se restringe ao
controle de legalidade dos documentos que nos foram trazidos (autos numerados de fls. 01-
8), onde serão abordados unicamente os aspectos jurídicos e a estrutura formal dos atos
administrativos praticados, levando-se em contã a defesa apresentada pelo Autuado e os
diplomas que regulam o processo administrativo em comento.

Adeniais, o Decreto Estadual n.p 47.373/2Qt8, atualmente em vigor, dispõe 1
acerca da viabilidade de análise e decisão de defesas apresentadas em Autos de lnfração
quando a autoridade competente, a seu critério, puder definir o mérito, em que pese o
eventual não atendimento de requisitos formais da defesa apresentada.

esclarece que não realizou o preenchimento do referido ínventário em

meio eletrônico em virtude de problemas com a senha de acesso no

website da FEAM. A CIG Mineração S.A. fez várias tentativas de conexão

com o sistema, porém não obteve sucesso. Foram então efetuados
contatos telefônicos com a FEAM, através dos números informados no

website, mas os atendentes não foram capazes de solucionar os problemas

relatados pela empresa, transferindo ligações para outros ramais. Mesmo

após o término do prazo do preenchimento, foram efetuadas novas 
^tentativas, também sem sucesso.

Razão não assiste ao autuado.

Em que pese as informações do autuado, ele não colacionou aos autos
nenhum documento que comprove as suas alegaçôes, e que ratifique as dificuldades
narradas acima.

Além disso, o próprio autuado confessa a prática do fato ensejador da
autuação administrativa.

Dessa forma, a defesa não tem o condão de desconstituir a presunção de
legalidade, legitiàidade e veracidade da lavratura do Auto de lnfração, pelo que este deverá
se manter incólume.

Cidadê Administrativa Tancredo Neves
Rodovia Papa João Paub ll,4143 - Edifício Mina's -'lo andar- Bairro Sena Verde

' Telefone: 39í$123í - Cep: 3163G900 - Belo HoÍizonte / MG
home page: www.meioambiente.mg.gov.br

II - ANÁTISE JURíDICA

Alega o autuado em sua defesa que:



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Sistema Estadual do Meio Ambiente
Fundação Estadual do Meio Ambiente
Gabinete
Núcleo de Autos de lnfração

loc
Alega o autuado que possui todos os dados que seriam cadastrados (que se

referem ao Auto de lnfração) e que apresenta, anualmente, por meio eletrônico, o Relatório

de Resíduos Sólidos do IBAMA.

Razão não assiste ao autuado.

Mais uma vez, em que pese as alegações do autuado acerca da regularidade
de apresentação dos inventários, ele não colaôiona aos autos nenhum documento ou prova
que corrobore as suas alegações,; êssas QUê estão totalmente desamparadas e desvinculadas
de lastro probatório, pelo que a defesa não deve persisitir.

Ainda, alega o autuado que a ínfração cometida é de "caráter legal e
administrativo, não se configurando um cenário efetivo ou potencialmente poluidor ou
degradador do meio ambiente, podendo ser considerado insignificantei alega que "não
houve prejuízo ou dano ambiental", não houve "intenção de não atender à ON 1L7/2OO9",
que a empresa não é reincidente, pelo oue deverá ser aplicada a penalidade de advertência.

Razão não assiste ao autuado.

A Constituição Federal de 1988, dentro do título destinado à Ordem Social;
traz um capítulo destinado ao meio ambiente, afirmando que é dever do poder público e da
coletividade defendê-lo e preservá-lo às presentes e futuras gerações impondo-se,
principalmente, controlar a produção, a comercialização b ó ernprego de técnicas, métodos
e substâncias que comportem.íisco para a vida, a qualidade de_ vida e o meio amtiiente;
proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da'lei, as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade;
obrigação ao que explorar recursos minerais de recuperar o meio àlnbiente degradado, de
acordo com solução técnica exigida pelo órgão público cômpetente, na forma da lei (art. 225
da CFl88).

A referida Lei traz o conceito de poluidor, que é aquele que é responsável,
direta ou indiretamente,.por atividade causadora -le degradação ambiental (art.:e1.

Ainda, conceitua a degradação ambiental como a alteração adversa das
características do meio ambientê, acarretando poluição se essas atividades direta ou
indiretamente prejudicarem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; criarem
condições adversas às atividadei sociais e econômicas; afetarem desfavoravelmente a biota;
afetarem as condições estéticês ou sanitárias do meio ambiente; lançarem matérias ou
energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos (art 30).

Cidade Administrativa TancÍedo Neves
Rodovia Papa João Paulo ll, 4í43 - Edifícro Minas -1' andar - BairÍo SeÍra Verde

Telebne: 391í.í23í - Cep: 3163G900 - Belo Hoúonte / MG
hdne page. yN .meioambiente.mg.gov.br

Nesse diapasão, a Lei Federal ne 6.938/81 dispõe sobre a Política Nacional do
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, elencando os princípios
da Política Nacional do Meio Ambiente.



Logo, é possível inferir que, justamente tendo em vista a importância do meio
ambiente equilibrado, as leis ambientais que reg€m o tema trazem disposições
sancionadoras não apenas à efetiva degradação ambiental, mas também trazem imposições
preventivas, a priori, buscando antecipar e evitar a ocorrência de qualquer dano.

Assim, os tipos sancionadores podem contemplar hipóteses distintas de
infração, quais sejam, poluição ou degradação que resulte (dano concreto) ou goluição que
possa resultar (perigo abstrato) dano.

Esmiuçando o tema, os delitos de perigo consumam-se sem necessidade de
lesão, com o simples perigo - inseguridade e probabilidade de lesão - do bem jurídico,.

supondo portanto um adiantamento das barreiras de proteção a uma fase anterior à da

lesão; normalmente procedem da expressa tipificação de um conduta imprudente (de

qualquer classe ou somênte por imprudência consciente), sem necessidade de que se

chegue à lesão e com ela à consumação do delito imprudente, e supõem portanto uma

exceção à regra ge;al da impunidade das formas de imperfeita execução na imprudência.

É de se observar que o direito extrai, ou seja, recorta da realidade as situações

de perigo e as traz, em função da sua relevância. para o mundo jurídico, ou seja, por basear-

se na realidade, o direito não inventa situações de perigo, mas seleciona-as mediante
determinados critérios baseados nâ experiência . Assim, para certas infrações, a simples

ameaça de dano ao bem jurídico já se reveste de enorme gravidade, o que justifica a
aplicação da penalidade mesmo que não venha ocorrer o dano.

O autuado foi incurso no art. 83, l, código 116 do Decreto Estadual 1.e ^
44844/2OOB que assim prescreve: "Descumprir determinação ou deliberação do Copam",

tratando-se o tipo de perigo abstrato e que, portanto, não exigem efetiva degradação
ambiental para sua ocorrência.

. Quanto à conversão da penalidpde em advertência, é forçoso lembrar que a

legislação ambiental, com espeque nos valores delimitados pela Carta Magna de 1988, tem
por objetivo conferir máxima proteção ao meio ambiente, posto que valor fundamental a ser
protegido.

Nesta seara, as normas ambientais que prevêem sançôei ao meio ambiente o
fazem visando punir aquele que causa poluição ou degradação ambiental, de qualquer
espécie, desde que resulte ou possa resultar em dano ao meio ambiente.

Conforme -se vislumbra do anexo I do Decreto Estadual n.e 44844/2008, que

estabelece normas para licenciamento ambiental ' e autorização ambiental de

Cidade Administaüva Tânqedo Neves
Rodovia Papa JoãqPaulo ll, 4143 - EdiÍicio Minas -ío andar - Baino Sena Verde

Telefone: 39íS123í - Cep: 3í63G90O - Belo Hoúonte / MG
' hcime page: ww .meioambiente.mg.gov.br

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Sistema Estadual do Meio Ambiente
Fundação Estadual do Meio Ambiente
Gabinete
Núcleo de Autos de lnfragão
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funcionamento, tipifica eclassifica infrações às normas de proteção ao meio ambiente e aos

recursos hídricos e estabelece procedimentos administrativos de fiscalização e aplicação das

penalidades, a legislação prevê a gradação quando da aplicação de penalidades; segundo o
porte do empreendimento e a gravidade da infração cometida, em sintonia com os critérios
de aplicação de penalidades presentes ao longo do Decreto.

Da análise dos aútos, verifica-se. cristalina aplicação dos princípios da

rqzoabilidade e proporcionalidade quando da aplicação da penalidade pelo fiscal, inclusive

estando a penalidãde aplicada no patamar m?nimo para a suá faixa, à medida que não foram
encontradas situaçõês agravantes quandó da fiscalização.

Logo, razão não subsiste ao autuado, à medida que a penalidade foi aplicada
no patamar correto segundo'o porte de seu empreendimento (médio) e gravidade da
infração (gravíssima), pelo que o Auto de lnfração deve ser mantido.

Assim, amoldando-se a conduta do autu_ado perfeitamente ao tipo previsto no
art. 83,'1, código 116, classificada eomo "gravíssima", incabível a aplicação da.penalidade de
advertência, essa que somente pode ser aplicada às infrações definidas como "leves", nos
termos do art. 58 do Decreto Estadual ne M.AL4|2OOa (então vigente), pelo que não
prosperam, as alegações do autuado.

Fica dispensada a análise jurídica da Procuradoria da FEAM, conforme
revogação do inciso V, do art. 13, do Decreto ne 45.825/2OIl e Parecer Jurídico da
Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais ns 15.507/2015.

=

Odade Administretiva Tancredo Neves
Rodovia Papa Joáo'Paulo 11,4143 - Edificio Minas -1o ândar - Bairro Serra Verde

Telefone: 3915-1231 - Cepi 3163G.900 - Belo Horizonle / MG
home page: www.meioambiente.mg.gov.br

Por tudo o que foi aqui exposto, e baseando-se nos documentos trazidos nos
autos, é possível concluir que a defesa não procede, haja vista a falta argumentos e provas
que poderiam levai à nulidade ou desconstituição, devendo o Auto de lnfração ser mantido
êm todos os seus termos.
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ilr - coNcLusÃo

Ante o exposto, opinamos que seia mantida a multa simples no valor de RS

20.001,00 (vinte mil e um reais), tendo em vista a infração gravíssima e o porte médio do
empreendimento, nos temos do art. 83, l, código 116 do Decreto Estadual np 44.844/2O08.

Recomendamós, ainda, a notificação do autuado para, querendo, apresentar
recurso contra a presente decisão no prazo de 30 (trinta) dias ou efetuar o pagamento da

multa, sob pena de inscrição do débito em dívida ativa.

E o parecer.

A consideração superiqr.

Belo Horizonte, 24 de julho dê 2018.

§\,,,* '\ytNâÂ M
Marina Oliveira Marquês

Analista Ambiental FEAM - Direito
MASP 1.378.300-6

Cidade AdministÍativa Tancredo Neves
Rodovia Papa Joáo Paulo ll,4í43 - EdiÍicio Minas -1o andar- BaiÍÍo SerÍa Verde

Telefone: 39í5-í?31 - cêp: 3í630-900 - Belo Horizonte / MG
home page: www.meioambiente.mg.gov.br



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

sistema Estadual do Meio Ambiente
Fundação Estadual do Meio Ambiente
Gabinete
Núcleo de Autos de lnfração

PROCESSO 43/198s I O29 I 20tC

ASSUNTO: Al Ns 67056/2010

TNTERESSADO: CtF MTNERAçÃO S.A.

I ..2-

N-

+

o Presidente da FUNDAçÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - FEAM, nos termos do art. 16-C § 1e da

Lei ne 7 .772 de 8 de setembró de 1980; e tendo em vista o Parecer Jurídico, decide manter a

Denalidadê de multa simples no valor de RS 20,001.00 (vinte mil e um reais), tendo em vista a

infracão gravíssima e o porte médio do emoÍeendimento, nos termos do art. 83, I, códiso u5 do

Notifique-se o autuado da decisão administrativa e do prazo de 30 (trinta) dias para apresentar

recurso ou efetuar o pagamento do débito, sob pena de inscrição em dívida ativa do Estado.

Dê ciência ao interessado na forma da lei. Em seguida devem ser observados os trâmites processuais.

Presid

,udeBelo ttorizonte,Jl de

dã FEAM
RCINI REI

E,,rmrdoPederclnt F'5/ PÍesideÍde da r' "
MASP Í 4&t 32;

Cidade Administrativa TancÍedo Nêves
Rodovia Pâpa João Paulo ll,4143- EdiÍicio Minas-lo andaf- Baino SeÍÍa Verde

Têlefone: 3915.Í231 - Cep: 3í63G900 - Belo HoÍizonte / MG' home page: w$n ireioambiente.mg.gov,br

I

I

i Decreto Estadua I ne 44.g4p,lzw8.
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rlusrnÍssruo sENHoR pREsTDENTE oa cÂnlnl oRÍtrATrvA E RECURSAL Do

coNsELHo or polÍrrcl AuBrEt{TAL - copAlrt

DEFESA DE AUTo or rrrn^açÃo
Auto dê InfÍação n.o 67O66/2OLO
PROCESSO 43 I tg8s I O29 I 2OLO

AllG iIINERACÀO s/A, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita

no CNPI sob o no 11,.224.67610001-85, inscrição estadual 001.453.776.0060, com sede

estabelâcida na Rodovia LMG 841, S/N, KM 18, Volta Grande, Nazareno/Mc, vem. por meio

de seus procuradores devidamente constituídos, apresentar

RECURSO ADMINISTRATIVO
em face da decisão administrativa (ofício de no 804/2018) que julgou a

improcedente a defesa do auto de infração 6e no 6'lQ$Ç/2O10, pelos fatos e fundamentos

a seguir explanados:

DA TEÍIIPESTIVIDADE
A recorrente foi devidamente notificada do indeferimento do seu pedido em

28/Ogl2O18, sendo que o prazo para apresentação deste Recurso Administrativo é de 30

(trinta) dias, nos termos do art. 66, do Decreto no 47.383/2018.

Portanto, a presente defesa é manifestamente tempestiva.

DA ADIIISSIBILIDADE
Dispõe o § 10 do art. 51. da Lei no 14.184, de 30 de janeiro de 2002 e posteriores

modificações legais:

Art. 51. Das decisões cabe recurso envolvendo toda a matéria objeto
do processo.

§ 10 O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a
qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de cinco dias,
encaminhá-lo-á à autoridade imediatamente superior.

BREVE RELATO DOS FATOS

SIGED

I lllllll i llil llllllilllillfiilil
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EMÀ

Deliberacão Normativa COPAM no. 90, de 75 de setembro de 2OO5. alterada
Deliberecão Normativa COPAM no. 736. de 22 de maio de 2OO9."

Tal justificativa é completamente peÊinente quando se verifica na defesa,

apresentada antes da publicação da DN 162110 teve como fundamento os seguintes fatos:

REF

VA
OBTEVE SUCESSO. Foram então efetuados contatos telefônicos
com a FEAM. através dos números informados no website, mas as
atendentes não foram capazes de solucionar os problemas relatos
pela empresa, transferindo as ligações para outros ramais. Mesmo
após o término do prazo para preenchimento foram efetuadas novas
tentativas, também sem sucesso.
A CIF MINERAÇAO S.A. ressalta que possui todos os dados que
seriam cadastrados e que mantém um sistema de gestão ambiental
implementado. Em 2009 a empresa efetuou a inserção dos dados
no sistema da FEAM sem problema algum. A empresa apresenta
anualmente, por meio eletrônico, o relatório de resíduos sólidos ao
IBAMA". (Grifo nosso)

Como dissemos, em datã posterior, o COPAM reconheceu expressamente a

ocorrência de erros no sistema, ao editar a DN /Vo 162 editou, prorrogando o prazo

para o envio eletrônico de inventário, conforme dito acima, o COPAM dilatou o

prazo para apresentação do relatório, conforme artigos abaixo mencionados,

Art. 10 - o prazo para apresentação do inventário de resíduos
sólidos industriais a que se refere o art. 50 da Deliberação Normativa
CoPAM no 90, de 15 de setembro de 2005 e seguintes, relativo ao
ano-base dê 2OO9, fica prorrogado até o dia 25 de fevereiro
de 2011.

§ 10 - O disposto no caput deste artigo aplica-se a todos os
inventários de resíduos sólidos industriais do ano-base de 2009 não
apresentados, retroagindo seus efeitos até a data de 31 de março
do ano de 2010.
§ 20 - O inventário a que se refere o caput deste artigo. a ser
protocolizado em 1(uma) via em papel na Fundação Estadual do
Meio Ambiente - FEAM, deverá ser elaborado conforme Anexo I da
Resolução CONAMA no 313, de 19 de outubro de 2002.

Resta cristalino nos autos, que a razão para a não apresentação do inventário em

meio eletrônico se deu exclusivamente por erro no sistema e não por desídia da parte

recorrente.
,--.)

rcc
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acatado sem ressalvas, não houve qualquer dano ao meio ambiente, de forma que

penalidade aplicada, com todo respeito, mostra-se desarrazoada.

Isso porque, a irregularidade demonstra ausência de periculosidade, mínima

ofensividade de conduta, o que pode ser reduzido a grau de reprovabilidade, passível

apenas de sanções disciplinares.

Trata-se de infração meramente formal, sem qualquer prejuízo ao meio ambiente,

tendo em vista, diga-se de passagem, que o inventário foi apresentado e, nenhuma

irregu la ridade foi encontrada.

AUSENCIA DE DANO AO BEM .,U DICO TUTELADO PRINCIPIO DA

INSIGNIFICANCIA

Como dissemos, a DN No 117/08 visa protegêr o meio ambiente para as gerações

presentes e futuras, no que se refere a potenciais impactos, bem como de prevenir a

poluição mediante a adoção de práticas, processos, materiais, ou energia que evitem ou

minimizem em volume, concentração e/ou periculosidade. com o objetivo de reduzir os

riscos para a saúde humana e para o meio ambiente.

Já o Auto de Infração foi lavrado com base na supracitada Deliberação,

simplesmente porque a recorrente não enviou o inventário de resíduos sólidos minerários,

por meio eletrônico, como já dissemos, por motivos alheios a sua vontade, o que é

comprovado pela DN 162110 COPAM.

contudo, a conduta do acusado não lesionou o bem jurídico tutelado pela

Deliberação Normativa.

Em verdade deve ser observada a especificidade do caso, porquanto, embora

reconhecendo-se que o meio ambiente deve ser protegido, é certo também que o fato não

se revestiu de lesividade suficiente para justificar a incidência da multa em patamar que

hoje perfaz mais de R$54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais).

Quando se constatar que a lesão causada ao bem juridicamente tutelado for

insignificante, será cabível a aplicação do princípio da bagatela, considerando-se atípica a

conduta praticada.

O i. Cezar Roberto Bitencourt, ensina que:

Se outras formas de sanções ou outros meios de controle social
revelarem-se suficientes para a tutela desse bem, a sua
criminalização será inadequada e desnecessária. Se para o
restabelecimento da ordem jurídica violada forem suficientes
medidas civis ou ad ministrativas, são estas que devem ser
empregadas e não as penais. Por isso, o Direito Penal deve ser a
ultima ratio, isto é, deve atuar somente quando os demais ramos
do direito revelarem-se incapazes de dar a tutela devida a bens

..---)
lt
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quando evidenciada a insignificância material da conduta imputa
ao agente, "a lei de regência não pode ser aplicada para punir
insignificantes ações, sem potencial lesivo à área de proteção
ambiental (STF, HC 35.203/SP, saT., rela. Mina. Laurita Vaz, j. Em
t2-6-2OO6, DJ de 1-8-2006 , p. a6a)"

"CRIME . INSIGNIFICÂNCIA - MEIO AMBIENTE. SUTgiNdO A

insignificância do ato em razão do bem protegido, impõe-se a
absolvição do acusado." (STF - AP 439 / SP - São Paulo - Ação Penal
- Rel. Min. Marco Aurélio - 12.02.2009)

Assim sendo, em respeito, inclusive, aos princípios da razoabilidade e da

proporcionalidade, sendo evidente que a conduta imputada ao recorrente não houve

nenhum dano concreto à natureza. o Auto de Infração deve ser anulado,

DA RESPONSABILIDADE SUBJETIVA
CULPA DA EMPRESA AUTUADA

NECESSIDADE DE COMPROVAçAO DE

preenchimento do referido inventário em meio êlêtrônico em
virtude de problemas com a senha de acesso no wêbsite da
FEAM, A CIF Mineracão S.A, fez várias tentativas de conêxão
no sastema, oorém não sucesso. Forãm êntão
efetuados contatos telefônicos com a FEAM, através dos
números informados no we itê- mas os etendentes não
foram caoazes de solucionar os orobtemas relatados oela
empresa. transferindo as lioacões Dara outros ramais.
Mesmo aoós o término do Drazo Dara Dreenchimento foram
efetuadas novas tentativâs, também sem sucesso, í...)"

Mesmo diante desse contratempo, a recorrente enviou fisicamente o inventário,

no prazo devido,

O caso em questão trata-se de responsabllidade administrativa ambiental, portanto,

é necessário verificar a comprovação da existência de culpa da recorrente.

A vontade de praticar a conduta infratora (e, portanto, sujeita a sanção) é elemento

imprescindível para a aplicação de uma sanção administrativa.

A verificação da presença da culpa, denominada responsabilização subjetiva,

demanda grande cautela na apuração dessa responsabilidade.

Isto é, o agente deve ter a consciência do ato que está praticando ou deixando de

praticar e as suas possíveis consequências.

Conforme relatado na Defesa anteriormente apresentada pela recorrente, o

motivo do descumprimento da DN da COPAM no LL7/O8, no tocante ao envio eletrônico de

inventário de resíduos sólidos minerários, foi a falha no website do respectivo órgão, veja-

se trecho da defesa:

"í...) A CIF Mineracão S.A. esclarece oue não realizou o
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(...) 2. A insurgente opôs Embargos de Declaração com intuito de
provocar a manifestação sobre o fato de que os presentes autos não
tratam de responsabilidade ambiental civil, que seria objetiva, mas
sim de responsabilidade ambiental administrativa, que exige a
demonstração de culpa ante sua natureza subjetiva. Entretanto, não
houve manifestação expressa quanto ao pedido da recorrente. Cabe
esclarecer que, no Direito brasileiro e de acordo com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a responsabilidade
civil pelo dano ambiental, qualquer que seja a qualificação jurídica
do degradador, público ou privado, proprietário ou administrador da
área degradada, é de natureza objetiva, solidária e ilimitada, sendo
regida pelos princípios do polu idor-pagador, da reparação ln
integrum, da prioridade da reparação in natura e do favor debilis.4.
Todaviâ, os oresêntes autos tratam de ouestão divêrsa, a
saber a natureza da resoonsabilidade administrativa
ambiental, bem como a demonstracão de êxistência ou não
de culpa, iá oue a controvérsia é referente ao cabimento ou
não de multa adminastrativa.s. Sendo assim, o STI possui
jurisprudência no sentido de que, "tratôndo-se de responsa bilidade
administrativa ambiental, o terceiro, proprietário da carga, por não
ser o efetivo causador do dano ambiental. responde subjetivamente
pela degradação ambiental causada pelo transportador" (AgRg no
AREsp 62.584/Rl, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ acórdão
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dle 7.10.2015). 6.
"Isso porouê a aplacacão de penalidades administrativas não
obedece à lóoica da rêsponsabilidade obietiva da esÍera cívet
íoara reoaracão dos danos causados), mas deve obedecer à
sistemática da teoria da cul bilidade, ou sêia. a conduta
deve ser cometida pelo aleoado transoressor, com
demonstracão de seu elêmento subiêtivo. ê com
demonstracão do nexo causal entre a conduta E O DANO".
(REsp 1.251.697lPR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, Dle 17.4.2}tz). (...) (grifo nosso)

No mesmo sentido, o entendimento do TJMG:

EMENTA: APELAçÃO CÍVEL PRELIM]NAR . NULIDADE DA
SENTENçA - REJEITADA. AÇAO ANULATORIA . AUTO DE INFRAÇAO
POR DANO AMBIENTAL . IMPOSIÇAO DE MULTA
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA . CONDUTA TIPIFICADA NO AUTO
PRATICADA POR TERCEIRO E NÃO PELA AUTUADA . PEDIDO
PROCECEDENTE. SENTENÇA REFORMADA - RECURSO PROVIDO. 1-
Constata-se que o caso em questão não se trata de responsabilidade
civil por dano ambiental, de natureza objetiva, em que é dispensada
a comprovação da culpa e os responsáveis daretos e indiretos são
solidários pela reparação do dano. 2- A espécie trata-se de
sanção administrativa que deve obedecer à sistemática da
teoria da culpabilidadê, ou seia, a conduta tipificada no auto
de infração deve ser cometidâ pelo ategado transgressor,
com demonstração dê seu êtêmento subjetivo, e com
demonstração do nêxo causat entre a conduta e o dano. 3-
Constatado que a empresa autuada não praticou diretamente a
infração ambiental, mas apenas vendeu o produto para terceiro, a
conduta tipificada e a multa aplicada não lhe podem ser atribuída,

=
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Além disso, no que diz respeito à multa administrativa simples, a Lei

9.605/98 dispôs expressamente gue a responsabilidade administrativa em matéria

ambiental é subjetiva, haja vista a necessidade de comprovar a negligência ou

dolo:

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes
sanções, observado o dísposto no art. 60:
I - advertência;
II - multa simples;
III - multa diária;
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e
flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de
qualquer natureza utilizados na infração;
V - destruição ou inutilização do produto;
VI - suspensão de venda e fabricação do produto;
VII - embargo de obra ou atividade;
VIII - demolição de obra;
IX - suspensão parcial ou total de atividades;
x - (vErADo);
XI - restritiva de direitos. (...)
§ 30 A multa simples será aplicada sêmpre que o agente, por
negligência ou dolo:
I - adveÉido oor irreoularidades oue tenham sido
oraticadas, deixar de saná-las, no orazo assinalado oor óroão
competêntê do Sisnama ou pela Capitania dos
Portos, do Írlinistério da l.larinha;
II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do Sisnama ou da
Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha.

Neste ínterim, não restando demonstrado que a recorrente agiu de forma

culposa, e muito menos oue causou danos ao meio ambiente, é indevida a

responsa bilização pela multa aplicada.

Por fim, mas não menos importante, não podemos deixar de sinalizar que a

condiçâo para a aplicaçâo de multa simples, como destacado acama é que o

aoente tenha sido adveÉido da irreoularidade, sanável, e não cumori-la.

Iogo, AUSENTE in casu condição de procedibilidade para a lavratura do Auto de

Infração, pelo que o AI deve ser anulado.

devendo ser reformada a sentença para julgar procedente o pedido
de anulação do auto de infração. 4-Recurso
provido. (TJMG - Apelação Cível 1.0499.14.000550-9/001,
Relator(a): Des.(a) Hilda Teixeira da Costa , 2a CÂMARA CÍVEL,
julgamento ern 27/03/2018, publicação da súmula em O6/04/2OL8)

o
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DA CONVERSAO DE MULTA SIMP Es EM PREsrlcÃo or sERvrco -
1

Ultrapassadas as razões acima, o que se admite somente para argumentar,

tem-se que é possível a substituição da pena aplicada, ou ainda de reduzi-la, na

forma abaixo.

Isso porque os órgãos ambientais necessitam de um maior cuidado nos

momentos de apurar a infração e de motívar a multa administrativa simples, sem

prejuízo da aplicação de outras sanções como advertência, embargo ou suspensão.

Nesse seguimento, o decreto no 9.L791L7, que permite a conversão

de multas simples em prestação de serviços de melhoria do meio ambiente, veja-

Art. 139. Fica instituído o Programa de Conversão de Multas
Ambientais emitidas por órgãos e entidades da União, integrantes
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama.

Parágrafo único. A autoridade ambiental federal competente para
a apuração da infração poderá converter a multa simples em
serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do
meio ambiente, observado o disposto no § 40 do aft. 72 da lei 9.605.
de 1998.

A conversão da penalidade pecuniária em análise visa garantir a prevalência do

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, fazendo-se reverter, a este, projetos

que efetivamente contribuam para a melhoria da qualidade ambiental.

E, não contando a recorrente com antecedentes parece inegável a possibilidade de

se efetuar esta conversão legal,

DOS PEDIDOS

Diante do até aqui exposto, requerer-se:

a) Seja anulado o Auto de Infração n.o 804/2018, a fim de excluir a imposição da

multa de R$ 54.001,18 (cinquenta e quatro mil e um real e dezoito centavos), já

atualizada pelo respectivo órgão;

b) Em caráter sucessivo ao pedido acima, a substituição da sanção de multa por

prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio

ambiente, concedendo a recorrente o prazo de 30 (tinta) dias para apresentação

do projeto, nos termos do art. 144, § 10, do Decreto no 9,179;

à
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Arc;
c) Caso não atendidos os pedidos acima, o que não se espera, a redução da multa

constante do auto de infração ao patamar de 100/o (dez por cento), diante das

peculiaridades do caso em concreto, bem como os antecedentes da recorrente,

conforme prevê o § 10, do art. 144. do Decreto no 9.179.

Pede Deferimento.
São loão Del Rei-MG,20 de setembro de 2018.

NZELOTI BAH ENSE
MG 129.631
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FUNDAçÃo ESTADUAL

DO MEIO AMBIENTE

Autuado: CIF Mineração S.A. - AMG Mineração S.A.

Processo n" 43 I 1985 1029 l2OlO

Referência: Recurso relativo ao Auto de htação t" 67O6612OIO. infração

graüssima' Porte médio' 
ANÁLISE

4 nrterónru
CIF Mineração S.A. foi autuada como incursa no artigo 83, Código I16, do Anexo

I. do Decreto n" 44.84412008, pelo cometimento da seguinte irregularidade:

Descumprir a Deliberação Normativa CAPÁM n" ll7 de

2008 ao de*ar de encaminhor eletronicamente o itlentário

de resíduos sólidos minerários, ano base 2009.

Foi imposta a penalidade de multa simples, no valor de R$20.001,00 (vhte mil e

um reais).

A autuada apresentou defesa tempestivamente, tendo sido mantida a penalidade de

mult4 consoante decisão de fls. 12.

Regularmente noúÍicada da decisão em 31i08/2018, a Autuada protocolizou

Recurso tempestivamente em 2610912o18, no qual alegou, em síntese, que:

- não apresentou o inventá,rio em meio eletrônico m. razão de erro no sistema, mas

o encamiúou por meio fisico em 25fi212011, no prazo estabelecido pela DN

t62lt0:'

- a dilação de prazo para entrega dos relatórios industriais deveria ter sido também

apücada aos inventários das atividades minerárias;

- por não ter ocorrido dano ambiental deveria ser aplicado o princípio da

insignific.'ância;

- não agiu a Recorrente de forma culpos4 descabendo a responsabilização

administrativa;

- deveria ter sido advertido, conforme art. 72, §3", I, da Lei n" 9.605/98;

- a multa poderia ser convertida em prestação de serviços de melhoria do meio

ambiente, conforme aÍt. 139, do Decreto Federalf 9.179117.

Requereu que seja anulado o auto de infração; seja subsütuida a sanção de multa

por prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do

---: Ê€A

Mat. Vtno

Prcto<olo
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ID FUNDAMENTAÇÃO

Os fundamentos fáticos e legais trazidos pela Recorrente não são bastantes para

descaracteriza a infração que lhe foi imputada com o deüdo acatamento.

Alegou a Recorrente trão ter apresentado o inventário de resíduos sóüdos

minerários, por meio eletrônico, em raáo de erro no sistema do BDA" e que o teria

enüado por meio fisico em25l02/20ll, no pmzo estabelecido pela DN 162110 e,

255im, não teria haüdo o descumprimento da norma.

Pois bem. O artigo 83, Código I 16, do Decreto n" 44.844i2008, no qual foi incursa

a Recorrentq tratava de descamprimento de determirnção ou deliberação do

COPÁM.

A Deliberação Nomrativa COPAM n'90/2005 estabeleci4 no utigo 5"r, que os

responsáveis pelas atiüdades listadas no artigo 4', deveriam apresentar até 3l de

março de cada ano, exclusivamente por meio eletrônico, o inventário relativo ao

(s) ano ciül (s) anterior (es), por meio de formulârio disponibilizado anualmente

pela FEAM.

Posteriormente, foi editada a Deliberação Normaüva COPAM n' ll7l2008, que

disprmh6 sobre a declaação de infonnações relativas às diversas fases de

gerenciamento dos resíduos sólidos gerados pelas atiüdades minenârias no Estado

e instituiu como forma de entrega do formuliírio o meio eletrônico, conforme

pan[grafo primeiro do artigo 4". O designio de tal comando normativo era

assegurar que as informa$es fossem prestadas pelo empreendedor de modo a

contribuir para a elaboração do Invenüírio Estadual de Residuos Sólidos do setor

I .4rt-5'- Cün vis§s s ass.gurú a rdequrção do ríârlDdío e ds disposiçâo dos ÍBiduos úüdos iÍrôusfieis o Íçspone{vel pelâ
aú!i&dê list dr no dtigo 4'd.ve ,presertú, elé o dia 3l dê Eúço d. cádã Úlo- o iovGtrlíÍio relÍiro ao áo(s) civil úrôrio(Ês).
subscriro pelo adaiaisu:ulor prücipol da er4resa e pelo Es?oflsável téctico deúddreútê habilit0do, âcoqabâdo da Íespe.riva
.not ção de re?@rbilid.dê úcoic1
Parágráfo úaico - O ForBuüÍio do ÍÀi'eú.iÍio d€ Rcaídrcs Silidos Io&rfiais ssÍá diçoaibilizado aauahearç pela FEAM, para
pÍeríchimento e €Ívío exclusivam.nt eln meio cl€t ôoico. (lüR),l

Cidade Àdministraüva - Prédio Minas
Rodovia Papa João Paulo ll, 4143 - BaiÍro Serra VeÍdê - Belo Horizonte/Mc

CEP: 31,ô30-900 - Endereço eletÍônico: wvm/.feam.br

meio ambiente, ou reduzida ao patamar de 107o, nos tennos do art. 1214, do Decreto

n' 9.179117.

E a síntese do relatório.

q



minerário, consoante círprlt do artigo em referência.z Foi precisamente por tal razão

que se instituiu a obrigatoriedade do protocolo eletrônico, requisito de validade

do ato.

Em seguida, a Deliberação Normativa COPAM n" l49l20l0 prorrogou o prazo

preüsto na DN I l7l2008 para apresentação, por meio do formulário eletrônico,

das informações relativas ao Inventário Estadual de Resíduos Sólidos do Setor

Minerário- ano base 2009. No parágrafo único do artigo 1o, da DN 149/20f0 foi

estabelecida a obrigaçâo de preenchimento do formulário eletrônico para

aqueles que haüam apresentado o formulário impresso, sob pena de se

considerarem descumpridas as obrigações decorrentes da DN COPAM n"

I l7120083.

A Recorrente, todavi4 também não haüa protocolado o formulário em meio fisico

no prÍrzo estabelecido na DN I l7l2008, de modo que não se lhe aplica a

prorrogação preüsta na DN 149/2010. E patente, pois, o descumprimento pela

Recorrente da obrigação imposta na DN 11712008.

No que respeita à afirmaçâo da Recorrente de que enüegou por meio fisico o

inventário no prazo da DN 16212010, é bom que se esclareça que essa deüberação

prorÍogou os prazos apems para a entÍega do inventário de resíduos sólidos

industriais ano-base 2009 e não se prestará" assim, para subsidiar alegação de

atendimento aos prazos da DN I l7l2008, que foram igualmente prorrogados pela

DN 149/2010, como acima explicitado.

Pleiteou a RecorÍente, por não ter ocorrido dano ambiental, que fosse aplicado o

princípio da insipificância. Contudo, em virtude da relevância do bem jurídico

tutelado, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, tal princípio não é aplicável

2 
An. 4" - Co- 

"i"r"" " 
asseguru qr as idormações setlo FEstadâs de toÍar â coÍ&iboir plrê a eláora{âo do loveúário Estatuâl

de R.siúrcs soüdoa do Sátr Ninêírírio, o rê+onsávêl petri .tiüdâde ligda ao anigo a' daía Dehiber.Éo devêrÁ +(RsrolrÍ à
Fuúdaçãr Eshôrl do À{êio Adiêíre - FEÂ}I, dé o diâ 3l de mafo de câdÀ ano, o Fo.mulááo do hv€dáio ê Rcgíôns Solidos
ds -{tivid.dê MiBeÍária Íelái\"o âo ano cirí ad€rior. corten(b a idatificqão do respoÍsái'Êl l€âl Fla eqrcaâ e do ÍespoDsôvel
téctrico d§f idarÉúc hóilitâdo.
§t'- o FoÍmúiío dô IrvêúÁÍio ô Resíduos §iüdos da .Atividâdê n iÀedria seÍá dispoaibilizado mualrneÍÍe pela FEÁÀ4 para
pÍÊedcbifieílo e €nvio anl E€io eleúôBico-

" ..1Ít lo - Fi§a píqÍsgãdo, .ro c{ÍirrÍ exc€pciodrl pcto Fíodo de 90 (Íovêrrrr) diâ!, coolrdo6 ! pãrn da l'dê óÍil d. 2010, o

pràzo pÍeviío !o.í ,ln da DelibssÉo NoÍEÍí.r COPÁM trú I17, & 27 dê setãmho {b 200& F a €avio & iofcmrçõcs relaivas
ao Inventirio Est ôtsl ê R€sitroê Sôlidos do Sáor MiÀeÍá.io, ,rlo bs€ 2009, Fr mÊi, do formrrtrírio el6nico t qos se rcfer€ o
panígrafo lo do árrigo cilrdo,
PanigÍãfo rinico - Os êqrêêndiúaatos que já pÍotocoliz.rso! êrE fonrato imprcs$, rs itrfoÍm!çõ€s rêlalivas io Iove írio Estldoal
de Resíúros Solidos do Sêtq Min ririo, aoo basÊ 2009, tsmbém d.verào píecach.Í o foÍEúirio êI,êtlônico, sob pcat de úo se

coosidqa orqrilar sr.rs oüíigáções pâra cona a DêlibêEçâo NoÍnáivâ @PAM ,t' I 17, de 27 dr s.tEarbro de 200t.

Cidade AdministÍaliva - Prédio Minas
Rodoyia Papa Joáo Paulo ll, 4143 - Bairro Serra Verdê - Belo HoÍizonte/Mc

CEP] 31.63&.900 - Ende.eço elêtrônico: rrvww.Íeam.bí

.ayi'.
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às infrações ambientais. A esse respeito, observe-se o julgado do Tribrmal de

Justiça:

EMENTA: APELAÇÀO CÍVEL - 
^AÇÃO 

ANULATÓRIA DE ATO
ADMIMSTR^TIVO - COMPETEI.ICIA Do MUNICIPIo PARA
LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO AMBIENTAL
IRREGULARIDADES NÃO COMPROVADAS . PFGSUNÇÃO DE
LEGITIMIDADE DO ATO . PRINCIPIO DA INSIGNIFICANCIA -
DANO AMBIENTAL - NÂO APLICAÇÃO. o Município é
competente para fiscalização e lawatura de autos de iDfração por dano
ambientâI, nos temos do art. 23, vI da ConstituiçAo da República, bem
como do §3o do aí. l7 da Lei Complemeniar no 140/201 l. -Os autos de
infração lamdos por fiscais competetrtes para o exercício da função
gozam da presungío de veracidade e legitimidade, de modo que a sus
desconstitúção eúge, do suposto infrator, a apÍesentação de
substanciosos elementos de prova c4azes de afastar a presmção gerada
pelo documeuto público. -Nio rc eplice o prircípio de irignificôncla
em se trrtrrdo de infrrçõcr âDbfurt i! qw efctem e coletlvidade e

r prercrveçlo de biodivenidrde ou do mcio embicnte- Não se

desincumbindo, a paÍte autora, do ônus que lhe foi imposto pelo art.
373, I do CPC, deve ser manüda a senteqa que julgou improcêdente o
p€dido anulatório do auto d€ infração, (TJMG - Apelação Cível
t.0180.15.005195-l/003, Relatoda): DEs.(a) Yeda Aüias, 6'
CAÀÁ{Rr{ CIVEL, julgamento em 16042O19, publicação da sumula
em 2604i2019). Grifci.

Outossim, nâo serií acolhido o argumento de que não agiu culposamente para

elidir o come ''nento da infração, já que a culpa, como elemento noÍmativo nas

infrações ambientais, é presumida, cabendo ao autuado o ônus de provar o

conúário, seguldo Parecer AGE no 15.87712017:

DIREITO ADMIMSTRATIVO SANCIONADOR. MEIO
AMBIENTE. TRÍPLICE RESPONSABILIDADE- ART. 225, 3 O, DA
CR,/E8, RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA AMBIENTAL.
NATT]REZA SUB]ETIVA. CULPABILIDADE.
INTRANSCENDÊNCIA DAS SANÇÔES ÀDMINISTRATIVAS.
ruS PUNIENDI. DEVIDO PROCESSO SUBSTANCTAL. CULPA
PRESUMIDA. PARECERES AGE NS. 15.4É.512015 E IJ.8I2/0I6.
PARECER ASruR/SEMAD 4612017.
A natureza jurídica da regonsabüdade adminis'Eativa ambiental é

subjetiva, admiündo-se âutoria direta e concon€ncia, na forma da

legislação es(aduâI, sendo a culpa pres.rmida, incumbindo ao acusado

o ônus de provar o oontrádo.

Consoante acima já demonstrado, a RecoÍÍente não comprovou pelos documentos

trazidos aos autos, que não deveria ter sido dela exigido o cumprimento da

obriga$o normaüva.

Também é desproüdo de fundarnento o argumento de apücação de advertência,

com fundamento no aÍt.72, §3", I, da Lei n" 9.605/98, já que suas disposiÉes não

incidem ro caso em análise. A Lei Estadual n" 7.772119Í30 é que estabelece as

penalidâdes 4licáveis aos processos administrativos ambientais em tâmite no
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Estado, artigo 16, e enuncia que a advertência só é cabível nas infrações leves,

panigrafo segrmdo, hipótese diversa da dos autos.

Quanto ao pedido de conversão da multa em prestação de serviços de melhoria do

meio ambiente, conforme art. 139, do Decreto Federal n" 9.179/17, aparto que se

trata de legislação apücável no nível federal.

No Estado de Minas foi criado o Programa de Conversão de Multas Ambientais,

por meio do De creto no 4'7 -772120 19, que estabeleceu, no artigo 3o a, que o autuado

deverá se manifestar no momento da autuação ou por meio de sistema eleüônico

no prazo de defesa. Assim, nâo faz jus a Recorrente à conversâo.

Evidencia-se, assim, que deve ser mantida a decisão de aplicação da penalidade,

em todos os seus termos.

rrr) coNclasÃo

Ante todo o exposto, sejam os autos remetidos à Câmara Normativa e Recursal do

COPAM com a sugestão de indeferimento do recurso e manutenção da

penalidade preüsta pelo cometimento da infração do artigo 83, Código I16, 4q :
Anexo I, do Decreto n" 44.8M12008.

-Á9

í!.t -
E o parecer. ",:\
Belo Horizonte.30 de agosto de2020.

R nita da Lapa Gonçolves Anuda

Analíça Ambiental - MÁSP 1059325-9

I ÁÍ. 3t - Cso êúr iúíEss€ na cel€bÍaçii,o do l€ÍEo a qua se rÊfaÍe o aí. 2', o aúuâú deveÍá sê ú.íifeaíã no monEío da
araru{ào, em formrliírb especfico para adesâo ao Progrãna E{âduel de CoiveÍs:io & Mütt6 .Àmbiedt.is, ou por máo de sistemô

eleEóoico- oo pÍlzo FEviío Do ãrt 58 do &!qD4E.fEfuLeq!!.

PaÍágr.fo úoioo - C.so o âlío de i[iàçill Dão sêja lâvrâdo oo momêalo d! fiscâlÊação aE$i€stal, a manifestaçio de irlcresre a que

se ÍefeÍE o câEí sê dai por mdo de siíEúa êletÍônico, Ílo preo prEviío Íro aí. 58 do DectEto À',17-383- dÊ 201t.
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